
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.561 - AL (2019/0163440-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J C G DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. MATERIALIDADE. 
COMPROVAÇÃO. LAUDO PRELIMINAR. POSSIBILIDADE. 
SÚMULA 568/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Terceira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do ERESp n. 1.544.057/RJ, entendeu que o laudo de constatação 
provisório que possua condições técnicas de atestar a natureza da 
droga apreendida supre a ausência de laudo definitivo (ut, REsp 
1727453/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 
15/6/2018).

2. In casu, foi juntado laudo prévio de constatação da substância 
apreendida, assinado por dois peritos, legalmente investidos, atestando 
tratar-se de maconha e crack. Confissão e outras provas.

3. Incidência da Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no 
Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao 
recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema.". 

4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
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Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro 
Felix Fischer. 
 

Brasília (DF), 20 de agosto de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.561 - AL (2019/0163440-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : J C G DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 

233/2356, de minha relatoria, em que conheci do agravo para negar provimento ao recurso 

especial por entender que o laudo preliminar de constatação  de substância é suficiente, no 

caso, para a comprovação da materialidade delitiva.

A defesa se insurge contra essa decisão alegando que o laudo apresentado 

não possui condições técnicas para identificação das substâncias, porquanto elaborado por 

policias civis nomeados para a função de perito.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.515.561 - AL (2019/0163440-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhimento.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos, in verbis (e-STJ fls. 233/235):

No caso, sem razão o recorrente, isso porque a Terceira  Seção  
deste  Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do  ERESp n. 
1.544.057/RJ, entendeu  que  o laudo de constatação provisório 
que possua condições técnicas de atestar a natureza  da  droga 
apreendida supre a ausência de laudo definitivo (ut,  REsp  
1727453/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, Dje 
15/6/2018).

Ainda nesse mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO. LAUDO PRELIMINAR DOTADO DE JUÍZO DE 
CERTEZA DO DEFINITIVO. VALIDADE. VÍNCULO ESTÁVEL E 
PERMANENTE CONSTATADO. ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 
7 DO STJ. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. RÉU QUE SE 
DEDICA AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE 
DROGAS. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. No julgamento do Eresp 1.544.057/RJ, em 26/10/2016, a 
Terceira Seção uniformizou o entendimento de que a ausência do 
laudo definitivo acarreta a absolvição do acusado, porque não 
comprovada a materialidade do crime de tráfico de drogas, 
ressalvados os casos em que o laudo preliminar seja dotado de 
certeza idêntica ao do definitivo, certificado por perito oficial, em 
procedimento equivalente.

2. In casu, sendo certa a natureza das substâncias apreendidas, 
atestada em laudo preliminar, assinado por perito oficial e 
conforme procedimento padrão, a condenação do recorrente deve 
ser mantida.
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3. A pretensão de absolvição pelo delito de associação para o 
tráfico, por ausência de comprovação do vínculo subjetivo entre os 
agentes, demanda, necessariamente, o revolvimento do conteúdo 
fático probatório dos autos, providência inviável em recurso 
especial (Súm. 7/STJ). 

4. A condenação por associação para o tráfico de drogas obsta a 
aplicação do redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, 
uma vez que demanda a existência de animus associativo estável e 
permanente entre os agentes no cometimento do delito, 
evidenciando, assim, a dedicação do recorrente em atividade 
criminosa.

5. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 1367220/SC, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 01/03/2019)

Exatamente como no caso em apreço em que o laudo preliminar 
(e-STJ fl. 12), assinado por dois peritos, atestou a natureza ilícita 
da substância apreendida (51 bombinhas da maconha e 27 
pedrinhas de crack).

Diante do exposto, com fundamento no art. 932, VIII, do CPC, c/c o 
art. 253, parágrafo único, II, "b", parte final,  do RISTJ, conheço 
do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Publique-se.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0163440-0 AREsp 1.515.561 / 

AL
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07002914720160072  0802900-96.2017.8.02.0000  08029009620178020000  
8029009620178020000

EM MESA JULGADO: 20/08/2019
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J C G DA S (INTERNADO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

ASSUNTO: DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - Ato Infracional - Previstos na Legislação 
Extravagante - De Tráfico Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas 
Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J C G DA S 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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